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Resumo: O trabalho versa sobre os danos cau-
sados pela intensificação da exploração da na-
tureza a partir do neoliberalismo, especialmente 
no Sul global. Em vista disso, é orientado pelo 

Abstract: The article deals with the harms 
caused by the intensification of the exploita-
tion of nature from neoliberalism, especially in 
the global South. In view of this, it is guided by
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seguinte questionamento: de que forma danos 
socioambientais sistematicamente negados por 
meio do discurso podem ser visibilizados e valo-
rizados no contexto da racionalidade neoliberal? 
Trata-se de pesquisa qualitativa, do tipo explora-
tória, com levantamento bibliográfico e análise 
de exemplos dos casos de rompimentos de bar-
ragens da Vale. O estudo se dedica, inicialmente, 
a compreender formas de visibilizar e resistir aos 
danos socioambientais, a partir de metodologias 
e epistemologias que adicionam complexidade 
ao campo da criminologia, com especial foco 
na criminologia cultural verde. Após, o trabalho 
explicita e discute as estratégias corporativas de 
irresponsabilidade organizada, que perpassam 
a captura da ciência, as disputas de narrativas 
e técnicas de neutralização. Simultaneamente, 
aborda formas de superação desse processo, 
com especial atenção às narrativas populares 
alicerçadas em uma produção de conhecimento 
contra-hegemônica acerca das interações entre 
seres humanos e natureza, sobretudo a partir de 
quem está diretamente mais exposto a esses da-
nos. A criminologia cultural verde está atenta a 
essas produções culturais que desafiam o saber 
hegemônico sobre a criminalidade corporativa e 
a vitimização ambiental. Por isso, e por também 
desafiar as hierarquias de saberes para pensar o 
conhecimento científico, esse é um campo po-
tente de pesquisa, pois dispõe de recursos teó-
ricos e metodológicos capazes de questionar a 
racionalidade dominante, visibilizar danos e pro-
por formas de prevenção e reparação.

Palavras-chave: Danos socioambientais – Neo-
liberalismo – Crimes corporativos – Vítimas am-
bientais – criminologia cultural verde.

the following question: how can socio-environ-
mental harms systematically denied through 
discourse be made visible and valued in the con-
text of neoliberal rationality? This is a qualitative, 
exploratory research, with a bibliographic survey 
and analysis of examples of cases of Vale dam 
failures. The study is initially dedicated to un-
derstanding ways to make visible and to resist 
socio-environmental damage, based on method-
ologies and epistemologies that add complexity 
to the field of criminology, with a special focus 
on green cultural criminology. After, the work 
explains and discusses the corporate strategies 
of organized irresponsibility, which permeate 
the capture of science, narrative disputes and 
techniques of neutralization. Simultaneously, 
it addresses ways of overcoming this process, 
with special attention to popular narratives 
based on a counter-hegemonic production of 
knowledge about the interactions between hu-
man beings and nature, especially from those 
who are directly more exposed to these harms. 
Green cultural criminology is attentive to these 
cultural productions that challenge the hege-
monic knowledge about corporate criminality 
and environmental victimization. For this rea-
son, and also for challenging the hierarchies of 
knowledge to think about scientific knowledge, 
this is a powerful field of research, as it has the-
oretical and methodological resources capable 
of questioning the dominant rationality, making 
harm visible and proposing forms of prevention 
and repair.

Keywords: Socio-environmental harms  – Neo-
liberalism  – Corporate crimes  – Environmental 
victims – Green cultural criminology.
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sa e imunização estrutural. 3. Danos socioambientais: conflitos e impactos em torno da 
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1.	I ntrodução

Um dos aspectos mais centrais da ruptura de paradigma provocada pelas teo-
rias da reação social no campo da criminologia foi a desconstrução do status on-
tológico do crime sustentado hegemonicamente até então (BARATTA, 2017). A 
noção de que o crime é o resultado de uma construção social operada por pro-
cessos de criminalização, promovidos não apenas pelas agências do sistema pe-
nal, para usar a linguagem de Zaffaroni (1991) (agências executivas, judiciais e 
políticas), mas na interação com instâncias do controle social informal (ensino, 
religião, meios de comunicação etc.) (ANIYAR DE CASTRO, 2015), confere ao 
discurso importância central. A imaginação sobre o crime e a forma como a lin-
guagem a traduz provocam a sedimentação de estereótipos de vítimas, crimino-
sos e mesmo do que se entende por crime. Evidentemente, tal construção não é 
livre de preconceitos, de modo que as estruturas de opressão, como o patriarca-
do, o racismo, o especismo e o próprio modo de produção capitalista, revelam-se 
como um verdadeiro cimento a consolidar esse imaginário.

Da importância do discurso na reprodução estrutural das desigualdades atra-
vés da construção social da criminalidade extraímos também a necessidade de 
compreender os seus mecanismos, as estratégias discursivas operadas para a le-
gitimação das opressões (BUDÓ, 2018). Entre elas, encontram-se as estratégias 
de negação, desenvolvidas por agentes detentores de poder para ocultar as suas 
próprias condutas danosas, através do marketing, da compra de resultados de 
pesquisas, da atuação dos meios de comunicação etc. Nesse sentido, em se tra-
tando de compreender o papel do discurso hegemônico e a necessidade de um 
discurso contra-hegemônico sobre o crime que o desafie (BUDÓ, 2018), pen-
sar uma criminologia cultural torna-se essencial (FERREL, 1999; BRISMAN; 
SOUTH, 2022).

O presente trabalho versa, assim, sobre os danos socioambientais produzidos 
por grandes corporações no Sul1 global, como resultado da racionalidade neoli-
beral. Especificamente, buscamos compreender a forma como a negação de da-
nos produzida sistematicamente pelas grandes corporações com o conluio do 
Estado encontram resistência entre as pessoas atingidas, especialmente quan-
do organizadas coletivamente. A partir disso, o problema de pesquisa a que 

	 1.	 Para Boaventura Sousa Santos e Maria Paula Meneses (2009, p. 12), “o Sul é aqui conce-
bido metaforicamente como um campo de desafios epistémicos, que procuram reparar 
os danos e impactos historicamente causados pelo capitalismo na sua relação colonial 
com o mundo. Esta concepção do Sul sobrepõe-se em parte com o Sul geográfico [...]”.
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buscamos responder é: de que forma danos socioambientais sistematicamente 
negados por meio do discurso podem ser visibilizados e valorizados no contexto 
da racionalidade neoliberal? Partimos do pressuposto de que esforços e estraté-
gias de invisibilização de danos e vítimas ambientais por parte de grandes cor-
porações têm repercutido em entraves à sua responsabilização e à reparação dos 
danos causados.

A partir de uma pesquisa qualitativa, do tipo exploratória, com levantamento 
bibliográfico e análise de exemplos dos casos de danos socioambientais provoca-
dos pelas atividades da companhia Vale, buscamos compreender, inicialmente, 
a racionalidade neoliberal enquanto orientação, sobretudo, corporativa. Além 
disso, debruçamo-nos sobre as estratégias utilizadas por grandes corporações 
para invisibilizar os danos causados, afastando, assim, a sua responsabilização. 
Após, verificamos como seria possível fundamentar a necessidade uma respon-
sabilização por condutas não consideradas ilegais e questionar pressupostos da 
construção da criminalidade. 

Na segunda seção, expomos alguns dos resultados de investigações no cam-
po da criminologia verde, a partir do enfoque do dano social, para, ao final, apre-
sentar e desenvolver o marco teórico da criminologia cultural verde, subcampo 
emergente das interfaces entre criminologia verde e a criminologia cultural. Por 
fim, apresentamos uma análise da resistência das vítimas da Vale e apontamos pa-
ra a relevância de se ouvir suas narrativas, e sua mobilização para denúncia dos 
danos sofridos, que têm dimensões de violência estrutural e cultural.

2.	O  neoliberalismo e as grandes corporações

A intensificação do potencial destrutivo da corporação se dá a partir do 
discurso neoliberal de progresso, aliado à ação ou omissão estatal (WHYTE, 
2020; BRISMAN; SOUTH, 2015, p. 31). Isto é, o discurso que legitima essas prá-
ticas é alicerçado na promessa de desenvolvimento econômico, especialmente 
quando olhamos desde o Sul global, onde nos localizamos. A promessa de pro-
gresso econômico da região, através das atividades de grandes corporações, cos-
tuma contar com repercussão e propaganda dos meios de comunicação de massa, 
que também se constituem, eles próprios, grandes corporações, além do prota-
gonismo dos próprios Estados, como será demonstrado adiante (BÖHM, 2019). 

Podemos afirmar que uma das narrativas centrais da racionalidade neoliberal 
reside em um pressuposto do crescimento progressivo ilimitado, mesmo dian-
te de recursos naturais obviamente limitados. Articula-se aqui uma perspectiva 
evolucionista do desenvolvimento, que foi sobretudo teoricamente descrita por 
Hayek (1990) em diversos escritos. Outro aspecto que reforça o argumento do 
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crescimento ilimitado repousa na justificativa de que o crescimento econômico 
corresponde a uma espécie de “motor social” capaz apenas de produzir “positi-
vidades”, isto é, benefícios que seriam desfrutados por toda a sociedade, e não 
apenas pelos empreendedores. A “nova razão do mundo” (DARDOT; LAVAL, 
2016), porém, desfaz laços de solidariedade a partir da exaltação do esforço e do 
mérito individuais. 

Simultaneamente à perda dos laços de solidariedade e à exaltação do indiví-
duo, a forma de empresa que mais tem crescido e que se reproduz nesse cenário 
é a corporação. A corporação permite esconder os indivíduos que investem e lu-
cram em atividades econômicas que geram, por exemplo, danos socioambien-
tais. A estrutura burocrática da corporação assegura aos indivíduos que investem 
e lucram em atividades econômicas a possibilidade de permanecer distantes das 
reais condições de produção, tornando opacas as linhas de responsabilidade pe-
las decisões. Ou seja, trata-se de uma estrutura que impossibilita a responsabili-
zação. Para Whyte (2020, p. 63), “o objetivo central da corporação se realiza na 
transformação das relações sociais em relações financeiras”. Esse é o contexto no 
qual buscamos, nesta primeira seção, compreender a produção transnacional de 
danos socioambientais e as formas de violência contínua dirigida aos povos e aos 
territórios do Sul global.

Desse modo, nesta seção analisaremos a racionalidade neoliberal que orienta 
as grandes corporações, bem como sua estrutura organizada para afastar e impe-
dir e responsabilização, o que enseja uma análise acerca dos crimes dos poderosos.

2.1.	 “A nova razão do mundo”: desmantelar direitos e fabricar sujeitos

Em O nascimento da biopolítica, curso ministrado em 1978 e 1979, Michel 
Foucault busca reconstruir a história da arte liberal de governar, a partir da ra-
cionalização da prática governamental instituída sob o paradigma da liberdade 
(FOUCAULT, 2008). Para tanto, Foucault (2008) apresenta pelo menos dois dis-
cursos que remodelam as relações sociais a partir da centralidade da liberdade 
como técnica governamental. Essa analítica empreendida por Foucault sobre a 
construção de um novo regime de governamentalidade torna nuclear a preocu-
pação em “não governar demais”. O curso investiga o fenômeno do neoliberalis-
mo2 em suas variantes europeia (ordoliberalismo) e americana (neoliberalismo 

	 2.	 De acordo com Brown (2019), o termo “neoliberalismo” foi cunhado no Colóquio Wal-
ter Lippmann em 1938, uma reunião que organizou a base daquilo que uma década 
depois se tornaria a Sociedade Mont Pèlerin.
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chicaguiano). De toda maneira, Foucault percebe uma importante mudança de 
orientação nas “técnicas de governo pela liberdade”, o que de fato alavancaria 
uma importante hipótese de trabalho: o neoliberalismo não se confundiria com 
o liberalismo, por diversas razões. 

O pensamento fisiocrata do laissez-faire, que instituiria a cosmologia natura-
lista do discurso manchesteriano (o mercado se apresentaria como uma realida-
de que deveria permanecer à margem das intervenções estatais) é substituído por 
uma nova forma de governamentalidade liberal. Os neoliberais – em suas duas 
versões – admitiriam a necessidade de intervenção governamental no escopo de 
se garantir a liberdade de mercado. Assim, como síntese, podemos afirmar que 
essa liberdade neoliberal não é a mesma do laissez-faire. A liberdade de merca-
do, para os neoliberais, necessita de uma política ativa e extremamente vigilante 
(FOUCAULT, 2008, p. 184).

Conforme Laval (2020, p. 43), o neoliberalismo é uma variante do liberalis-
mo dos anos 1930 que visa corrigir a doutrina do laissez-faire, “cuja característi-
ca era restringir o Estado às funções não econômicas”, e imbricar as concepções 
de Estado e mercado, sendo que aquele deveria legitimar-se no pleno funciona-
mento econômico deste. 

O giro que marcaria estruturalmente a concepção distinta do liberalismo 
econômico clássico para o neoliberal residiria na mutação do próprio objeto 
da economia política. Se desde o pensamento liberal clássico o que está em jogo 
é de fato a produção, distribuição e circulação de mercadorias e bens, o neolibera-
lismo promoverá uma reformulação a partir da necessidade de o Estado garantir 
a liberdade de concorrência. Essa renovação do liberalismo, no campo metodo-
lógico, investe em detrimento de uma macroeconomia para passar a trabalhar 
com uma perspectiva instituída a partir do ponto de vista dos empreendedores, 
em uma ordem na qual a informação está assimetricamente distribuída. Portan-
to, a liberdade de concorrência também está constituída a partir da assertiva de 
que nenhuma pessoa detém a integralidade da informação. 

As pautas sociais de ação se dão, na argumentação neoliberal, mediante o sis-
tema de preços, que forneceriam os indicadores capazes de promover informa-
ções. A mutação metodológica não é apenas um marcador social que introduz 
uma nova problemática econômica e antropológica. O desenho de uma nova for-
ma de governo pela liberdade também está consorciada à constituição de uma 
nova subjetividade, a partir da reconstituição de um homo economicus da empre-
sa e da produção (FOUCAULT, 2008, p. 201). 

O desafio se situa em “constituir uma trama social na qual as unidades de base 
teriam precisamente a forma da empresa, porque o que é a propriedade privada, 
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senão uma empresa?” (FOUCAULT, 2008, p. 203). Ou seja, em difundir a em-
presa como forma, porque ela constitui o escopo da política neoliberal. O neoli-
beralismo emerge “de um certo modo de governo dos homens e da produção dos 
sujeitos, e mesmo de uma das formas e de uma das fases da invenção do sujeito 
moderno enquanto homem econômico” (LAVAL, 2020, p. 40). Não se trata de 
regular a população por meio da coerção, mas de “conduzir a conduta”, a partir 
de uma “racionalidade governamental” sustentada na liberdade. 

De acordo com Christian Laval (2020, p. 80), “a política neoliberal consis-
te, então, em criar e sustentar uma ordem concorrencial na qual os sujeitos se-
rão colocados e à qual devem se adaptar, funcionando como empresas, ou seja, 
como unidades de capitalização privada”. Um importante contributo na ten-
tativa de se proceder a uma “genealogia da empresa” pode ser evidenciada na 
perspectiva de Chamayou (2020), que buscou traçar uma crítica da ética so-
cial empresarial desde autores como Weber, Sombart e Schumpeter. Segundo 
Chamayou (2020), no início dos anos 1970 as empresas passaram a deman-
dar novas táticas de controle diante de um primeiro problema: a “indisciplina 
dos trabalhadores”. Um segundo problema apareceu quando a propriedade e 
a gestão da empresa são cindidas. Então, desenvolveu-se um novo conflito en-
tre gestão e propriedade, entre função social da empresa e lucro acionário. Um 
terceiro problema surgiu através dos movimentos sociais contestatórios à livre 
empresa, expressos a partir de boicotes a multinacionais, pressão por interven-
ção pública e por políticas públicas, como eixos que compõem a crise de gover-
nabilidade da época.

A empresa é entendida por Chamayou como “uma entidade corporato-po-
lítica, ou seja, um ente capaz de criar dispositivos de controle, mas cujo poder 
depende do consentimento dos dominados e, portanto, precisa ser justificado” 
(AFSHAR, 2020, p. 11). Os responsáveis por dirigir essas empresas têm um fim e 
uma responsabilidade social só: “fazer tanto dinheiro quanto possível para seus 
acionistas” (FRIEDMAN, 1985, p. 123). As sociedades por ações, diferentemen-
te das empresas de propriedade-posse, formaram empresas gigantescas (conglo-
merados, holdings etc.), com poder semelhante aos Estados nacionais, nas quais 
o controle pela gestão (gerentes) se dá como um poder governamental. Geren-
cialidade é “aquela concepção de governança que prevalecia antes da grande 
reviravolta neoliberal, que tanto ecoava como contrastava com a noção de gover-
namentalidade” (CHAMAYOU, 2020, p. 85). Como se vê:

“A empresa é um governo privado não só no sentido óbvio, porém bem restri-
to, de que a administração exerce um poder sobre os trabalhadores – ela seria 
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um governo interno. A gestão, como lugar de poder, governa muito mais que 
apenas os trabalhadores. Ela governa também para além de seus muros. Go-
verna os indivíduos em quase todos seus papéis sociais e dimensões. [...] Em 
suma, a empresa começa a parecer um imenso e proliferativo governo privado 
da vida, muito mais hábil e invasivo que o poder do Estado. [...] Entretanto, 
no século XX [...] as grandes empresas modernas ultrapassavam, por seu gi-
gantismo e pela amplitude de seus impactos sociais, tudo o que se conhecera 
até então. Para além de seus membros, elas começavam a governar o mundo” 
(CHAMAYOU, 2020, p. 121). 

Essa forma de governo privado que se expandiu de forma transnacional e que 
desconsidera seus impactos sobre a sociedade não ficou incólume. Os movimen-
tos ambientalistas e de consumidores, dos anos 1960, denunciaram as práticas e 
os impactos nocivos das atividades empresariais. Contra esse poder que se exer-
cia sobre a vida de todos, conferiu-lhe novo tom, “a denúncia de um poder de 
morte, de um necropoder” (CHAMAYOU, 2020, p. 123). 

A concepção de “necropoder” se desenvolve a partir da leitura de Achille Mbem-
be da obra de Foucault e de Agamben, ao trazer para o centro do debate sobre a 
biopolítica a categoria raça. Mbembe (2011) define necropolíticas como “formas 
contemporâneas de subjugação da vida ao poder de morte”, partindo da colônia, 
ou da plantation, como primeiro experimento biopolítico que teve, porém, como 
resultado, o genocídio negro. Introduz de Agamben a discussão sobre o estado de 
exceção, mostrando que nesse locus a soberania consiste em exercício de poder ex-
cedendo os limites da lei. A partir daí, também desenvolve o conceito de “devir-
-negro do mundo”, ao que chama “este novo caráter descartável e solúvel, à sua 
institucionalização enquanto padrão de vida e à sua generalização ao mundo in-
teiro” (MBEMBE, 2017, p. 18). Assim, as técnicas de morte empregadas historica-
mente sobre os corpos negros estendem-se no neoliberalismo àqueles percebidos 
como “humanidade supérflua”: desempregados, favelados, imigrantes, precaria-
do etc. Trata-se da sobrevivência da matriz colonial no contexto contemporâneo. 

A partir da leitura crítica de Mbembe a Foucault e Agamben, outros conceitos 
têm sido desenvolvidos diante do contexto neoliberal, como o de necrocapitalis-
mo, de Banerjee (2008). O autor entende que 

“algumas práticas capitalistas contemporâneas contribuem à desapropriação 
e ‘à subjugação da vida ao poder de morte’ em uma variedade de contextos, 
por exemplo, na organização e no gerenciamento da violência global através 
do incremento do uso de forças privatizadas militares e conflitos sobre recur-
sos entre corporações transnacionais e comunidades indígenas” (BANERJEE, 
2008, p. 1542). 
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Também o conceito de necrocorporações foi desenvolvido partindo dos mes-
mos marcos, porém, associando-os ao estudo dos danos produzidos por grandes 
corporações. 

A partir do estudo do caso da Shell, em Paulínia, Cintia Oliveira e Rafael  
Alcadipani (2022) desenvolvem o conceito na perspectiva pós-colonial, e tendo 
como centro os conceitos de imperialismo e colonialismo “para discutir o mo-
do como as relações entre governos e corporações trans e multinacionais produ-
zem o poder de determinar quem deve morrer e quem deve viver” (OLIVEIRA;  
ALCADIPANI, 2022, p. 185). Os autores nomeiam esse tipo de organização co-
mo necrocorporação para se referir a:

“[...] um espaço em que ocorre a distribuição calculada da morte. Nesse es-
paço ou campo, a morte paira não como uma possibilidade, mas, sim, como 
meio para se chegar aos objetivos corporativos visto que, para as operações 
corporativas se concretizarem, a morte é uma condição, não importa de quem 
ou de quantos. Esse conceito ou ideia refere-se a um tipo de prática cometida 
por corporações transnacionais em territórios periféricos que subjuga a vida 
de trabalhadores e da população ao poder da morte” (OLIVEIRA; ALCADIPANI, 
2022, p. 196). 

Esse fenômeno é acentuado no Sul global. A globalização neoliberal se diz 
“capaz de homogeneizar o planeta quando, na verdade, as diferenças locais são 
aprofundadas” (SANTOS, 2001, p. 19), o que podemos verificar até mesmo no 
fato de que a América Latina serviu de território para experimentação, com o 
golpe de Pinochet, no Chile, e possibilitou que se consolidasse o neoliberalis-
mo na região. Nesse ponto, vale mencionarmos o papel das ditaduras militares 
irrompidas no Cone Sul, as quais foram “cooptadas por economistas da chama-
da ideologia neoliberal que, com sua simplicidade monetarista, ocultaram o em-
preendimento neocolonial e abortaram todo o desenvolvimento autônomo” da 
região (SANTOS; ZAFFARONI, 2020, p. 29).

Conforme Whyte (2020, p. 56), a cisão entre proprietários e gestores, ocor-
rida no início do século XX, com o Princípio da Primazia do Acionista, a partir 
da obra The modern corporation and private property (1932), de Bearle e Means 
(WHYTE, 2020), imunizou acionistas em relação à responsabilização por con-
dutas corporativas. 

Com isso, foi necessário um supervisor principal, a fim de distinguir plena-
mente a cobertura do risco da gestão da decisão. Era preciso, enfim, governar. A 
crise ética das transnacionais poderia ser resolvida em médio prazo por “códigos 
de conduta”, ao mediar a posição de ativistas com base no diálogo até que fosse 
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possível intervir nas políticas públicas. O objetivo passava pela necessidade de 
legitimação da conduta corporativa neoliberal, a partir de discursos nos mais 
diversos campos do conhecimento, na mídia e parcerias com ONGs. A soft law, 
desenvolvida a partir do fortalecimento de atores internacionais como o Banco 
Mundial, o Fundo Monetário Internacional e o próprio Grupo de Ação Finan-
ceira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI) 
acabou por ditar políticas sensíveis a então emergente “governança corporati-
va”. Todavia, as diretrizes implementadas por esses órgãos também se tornaram 
o escudo para as multinacionais do Norte. A função da adoção dessa ética foi 
barrar regulamentações externas, o que propagou uma espécie de autoritarismo  
(CHAMAYOU, 2020), a partir da redução da cidadania participativa e da tomada 
de decisões cada vez mais dispersas e distantes de qualquer controle popular local. 

Da necessidade de renovar a legitimidade empresarial, uma das estratégias 
encontradas foi a produção de ciência enviesada, por um lado, e do controle do 
que é efetivamente publicado, por outro lado. Nesse sentido, Ladislau Dowbor 
(2017) refere que o controle das publicações acadêmicas por parte das corpora-
ções favoreceu massivas pesquisas benéficas aos interesses corporativos. A con-
sequência tem sido a produção de artificiais controvérsias científicas em campos 
como o da saúde humana e animal diante de todo tipo de destruição ambiental. 

Budó (2021), ao compreender a relação entre cientistas, empresas e a nature-
za das controvérsias científicas, afirma que o lugar de legitimidade ocupado pela 
ciência moderna tem sido capturada por agentes poderosos, como um aspecto 
do contexto da divisão internacional do trabalho científico e do neoliberalismo. 
Tratando especialmente sobre o caso do amianto, a autora demonstra que a pro-
dução de controvérsias científicas artificiais permite que os discursos, produzi-
dos em inglês no Norte global, viajem através do conhecido caminho do saber 
colonial e impactem a regulação de atividades de grandes corporações, bem co-
mo a sua (ausência de) responsabilização pelos danos causados. Tais disputas 
ressoam em vitimização e desresponsabilização, o que demonstra o paradoxal 
papel da ciência, tanto como instrumento de contenção de danos como de poten-
cialização da sua disseminação. Não por acaso, a autora trata esse tipo de discur-
so como negacionista, na medida em que tem por objetivo distorcer, confundir e, 
sobretudo, legitimar práticas danosas. 

A apropriação da ciência para fins escusos é mais um dos esforços concen-
trados na manipulação de pessoas, assim como a propaganda e a prática de 
lobby (SUTHERLAND, 2015). Trata-se, enfim, de mais uma das formas de pres-
são das corporações para fazerem-se penetrar por todos os lados, a exemplo do 
próprio discurso neoliberal, que visou seu ingresso em ambientes acadêmicos 



Melchiors, Rafaela Bogado; Budó, Marília de Nardin; Gloeckner, Ricardo Jacobsen. A razão neoliberal e o  
papel da criminologia cultural verde na visibilização dos danos socioambientais no Sul global. 

Revista Brasileira de Ciências Criminais. vol. 193. ano 30. p. 109-144. São Paulo: Ed. RT, nov./dez. 2022. 
DOI: [https://doi.org/10.54415/rbccrim.v193i193.185].

119Dossiê “Criminologia Cultural”

para buscar legitimação. Daí a necessidade de compreender de que forma a lógi-
ca da corporação coloniza o pensamento de cidadãs e cidadãos, a partir da apro-
priação de termos utilizados por especialistas.

Em vista disso, passamos a abordar o papel das grandes corporações enquanto 
sujeitos históricos no neoliberalismo.

2.2.	 Grandes corporações: estrutura de (ir)responsabilidade organizada

A internacionalização do capital, a partir da globalização neoliberal, consti-
tui o capitalismo de oligopólio, contexto no qual as atividades corporativas se 
intensificaram e se tornam mais danosas, apesar de terem sido forjadas desde 
as sociedades pré-capitalistas (BARAK, 2017). Trata-se da financeirização, pro-
cesso pelo qual agentes sociais poderosos ascenderam e levaram as corporações 
ao domínio das economias em industrialização nos séculos XIX e XX (WHYTE, 
2020).

As corporações são entes, pessoas jurídicas com fins lucrativos, apartadas de 
investidores. Essa construção legal lhes garante responsabilidade limitada e é 
ferramenta de reprodução ilimitada do capital (PEARCE, 1980; WHYTE, 2020). 
Resultado dessa prática é a destruição de ecossistemas inteiros, extinção de espé-
cies, degradação do solo, contaminação da água e poluição do ar. Tudo isso com-
promete as próprias condições de sobrevivência na Terra e, por isso, Whyte (2020) 
as definiu como as principais agentes de um ecocídio global, especialmente em 
razão da atual crise climática.

É necessário questionar a aparência “natural e permanente” das corporações. 
Trata-se de uma construção e modulação da consciência social realizada a par-
tir de algumas estratégias, como representação da eficiência, responsabilidade 
e autonomia. A vulnerabilidade de tal construção é demonstrada na medida em 
que as empresas dependem de subsídios estatais e da permissão governamen-
tal (TOMBS; WHYTE, 2015, p. 14). Além disso, ao considerar os territórios nos 
quais as atividades corporativas mais danosas têm prosperado, são países do Sul 
global, onde a realidade da violência estrutural é profunda.

Aproveitando-se da situação de desigualdades e violência estrutural (GALTUNG, 
1969), as empresas podem atuar de maneira imperialista, exportando os riscos 
(CASTLEMAN, 2016), garantindo sua desresponsabilização em caso de ocor-
rência de danos (BÖHM, 2016). Para Johan Galtung (1969), a violência pessoal 
é visível, mas a violência estrutural é silenciosa. 

A tentativa de legitimação das violências estrutural e direta também foi con-
ceituada como uma forma de violência por Galtung: 
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“Entendemos por violência cultural aqueles aspectos da cultura, da esfera 
simbólica da nossa existência – exemplificada pela religião e ideologia, lin-
guagem e arte, ciências empíricas e formais (lógica, matemática) – que po-
dem ser usadas para justificar ou legitimar as violências direta ou estrutural”  
(GALTUNG, 1990, p. 291).

A finalidade da violência cultural é a de fazer com que a violência estrutural 
pareça correta, ou pelo menos não errada. O autor afirma que, assim como os es-
tudos sobre o poder tratam sobre o uso e a legitimação do poder, também os estu-
dos sobre a violência são sobre o seu uso e legitimação (BUDÓ, 2017).

Entre as diferentes formas de violência estrutural, Galtung também menciona 
aquela contra a natureza, que não tem por finalidade a sua destruição, mas que inevi-
tavelmente conduz a esse resultado: trata-se da poluição industrial, o desmatamen-
to, o aquecimento global. Nesse caso, a forma de violência cultural mais comum 
que busca legitimá-la pode ser sintetizada nas palavras “crescimento econômico 
sustentável” (GALTUNG, 1990, p. 294). A culpabilização das vítimas é uma clássi-
ca estratégia legitimadora das violências direta e estrutural e, por isso, categorizada, 
também, por Galtung como violência cultural (GALTUNG, 1990, p. 294). 

A violência cultural aparece claramente no discurso científico. Ao adotarem, 
por exemplo, metodologias que justifiquem, no campo das ciências econômi-
cas, a permanência de alguns países como exportadores de matérias-primas, in-
centivando a manutenção da violência estrutural característica da monocultura 
em grandes propriedades, ele está buscando legitimá-la e justificá-la. Da mesma 
forma, com a tentativa de comprovar, através do discurso científico médico, a 
inocuidade de substâncias químicas para serem comercializadas no Sul global 
quando já banidas no norte pela sua danosidade (BUDÓ, 2016).

A violência cultural, ao negar ou justificar as violências direta e estrutural, 
conduz à invisibilização das vítimas em casos de danos sociais provocados por 
agentes poderosos, Estados e/ou empresas. Considerando a massiva danosida-
de social das ações de agentes poderosos, seu papel na reprodução social das 
desigualdades e da violência estrutural, conhecer seus mecanismos de funciona-
mento, bem como garantir visibilidade às vítimas e a suas demandas é um fun-
damental papel a ser desempenhado pela criminologia (SPAPENS, et al., 2014). 

É nesse ponto que Rivera Beiras (2016) insere a importância de um outro con-
ceito: o da memória coletiva. Se não for através da obtenção da verdade, que rom-
pa com a violência cultural; e da memória, que impeça o esquecimento dos danos 
causados, não será possível encarar a realidade dos maiores danos sociais, bem 
como prevenir a sua repetição. O tema da memória tem sido bastante aventado 
no debate sobre Justiça Transicional geralmente em sociedades pós-ditadura ou 
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pós-conflitos em casos de crimes de Estado. Desses estudos, muitos aspectos 
podem ser aproveitados para tratar sobre os danos causados pelas corporações 
(FRANÇA, 2022). 

A representação que a corporação pretende projetar de si, como dito, é de 
racionalidade e unicidade. Contudo, sua estrutura interna é subdividida em 
diversos departamentos e envolve mecanismos de governança, planejamento es-
tratégico e racionalidade calculista, que engloba análises de mercado e cálculos 
de risco sobre o futuro – incerto – do mercado, o que impulsiona a vigilância e o 
policiamento. De acordo com Whyte (2020), as corporações possuem estruturas 
burocráticas que se assemelham àquelas que o Estado assumiu em enormes tra-
gédias humanitárias como o Holocausto, como expôs Bauman (1998). Divisões 
desumanizantes, obediência estrita às regras na realização de atividades cada vez 
mais específicas e fragmentadas, afastamento e isolamento que banalizam vio-
lências institucionais e mesmo a violência estrutural, que servem para afastar a 
responsabilização e, ao mesmo tempo, descortinam o mito de unicidade.

As cadeias transnacionais de fornecimento, somadas à despersonalização pa-
radoxal que a personalidade jurídica sustenta, encarregam-se de limitar e imu-
nizar agentes poderosos de suas responsabilidades por danos massivos. Isto é, 
acionistas estão absolutamente alheios às condições de trabalho e produção e, 
consequentemente, de fora do processo de responsabilização. A frequência de 
tais danos não é menor que diária. Como indicam Tombs e Whyte (2015), o dia 
a dia de uma corporação se resume a acumular danos tanto quanto acumula ca-
pital e infrações legais.

Constituir uma personalidade para o ente corporativo é o que autoriza sua 
distinção dos acionistas e, logo, que uma responsabilidade apenas limitada recaia 
sobre esses agentes. Trata-se de um “escudo” para mitigação dos riscos financei-
ros, também denominado “véu corporativo” (TOMBS; WHYTE, 2015, p. 85). 
Para além disso, há, ainda, o “véu corporativo de fato”, que opera na imunização 
de agentes corporativos quanto à responsabilização pelos danos socioambien-
tais, chamados de “externalidades” (TOMBS; WHYTE, 2015).

A sofisticada cadeia de produção de danos corporativos envolve um processo 
complexo de governança e de divisão de funções, o que Tombs e Whyte (2015) 
denominam irresponsabilidade organizada. A partir da personalidade jurídica, 
o véu corporativo é estendido para todos os desdobramentos societários. Tam-
bém é essa construção que possibilita uma “blindagem corporativa” em caso de 
falência pessoal dos acionistas. Essas relações contratuais ocultam os danos pro-
duzidos, uma vez que foram criadas para atender interesses econômicos, sem 
considerar vítimas (TOMBS; WHYTE, 2015; BARAK, 2017).
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2.3.	 Crimes dos poderosos: produção de danos em massa e imunização 
estrutural

A denominação crimes dos poderosos foi usada de forma pioneira por Pearce 
(1980) em uma crítica da criminologia ortodoxa liberal que, apesar de constatar 
a desigual distribuição do estereótipo de criminoso, não conseguia explicar as 
razões para tanto. Sutherland (2015) havia sugerido a existência de um padrão 
de criminalidade do colarinho branco, caracterizado pela cumulação das condi-
ções pessoais do agente e pelo caráter do ato delitivo. Com uma pesquisa voltada 
às infrações cometidas pelas 70 maiores empresas norte-americanas, Sutherland 
desenvolveu o conceito de crime de colarinho branco, a partir da Teoria da Asso-
ciação Diferencial, em 1939.

Ao alcançar as condutas não punidas, mas puníveis, Sutherland (2015) de-
monstrou a cifra oculta da criminalidade e, assim, a subnotificação das violações, 
que afeta a representação social das ofensas ocorridas e repercute no imaginário 
popular. As pesquisas acerca dos crimes cometidos por pessoas da classe domi-
nante transformaram o campo, pois o crime era estudado a partir de lentes se-
letivas voltadas aos pobres. Com isso, o estudo da cifra oculta da criminalidade 
consolidou-se como elemento central nos estudos criminológicos, especialmen-
te com a criminologia crítica. 

Nos casos de criminalidade do colarinho branco, a quase ausência de crimina-
lização de pessoas das classes dominantes é reflexo de que os crimes de colarinho 
branco não são o foco do sistema penal e que, quando constatados, são tratados 
em searas administrativas. Essas estratégias excluem os criminosos de colarinho 
branco da estigmatização ocasionada pela criminalização, ainda que o dano cau-
sado por suas condutas seja muito mais lesivo. Isso demonstrou que o discurso e 
a práxis capitalista neoliberal se sustentam a partir de uma estrutura de ilegalida-
des ocultadas por jogos de poder (BUDÓ; COLOGNESE, 2018).

Na América Latina, também houve o desenvolvimento de pesquisas sobre cri-
mes de colarinho branco, como as desenvolvidas por Lola Aniyar de Castro, na 
Venezuela. A recepção da Teoria da Associação Diferencial para o cenário da Amé-
rica Latina se dá com a crítica de García Méndez e Gómez (1979), que apontam a 
legitimação do sistema capitalista de dominação como causa das contradições en-
tre ordenamento jurídico e interesses econômicos (BUDÓ; COLOGNESE, 2018).

Quanto ao papel do Estado, se é ele o responsável pela definição do que é cri-
me e quem perpetra o delito, é indispensável o desenvolvimento de critérios 
internacionais capazes de determinar o alcance do que configura desvio, uma 
orientação de natureza global (WHITE, 2014), como os documentos internacio-
nais de Direitos Humanos, desde o século XX. 
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A imunização implica que, apesar do registro das infrações, disso não decorra 
consequências criminais, mas administrativas, destinadas aos crimes construí-
dos como “não reais”, tidos como meros acidentes, tragédias inevitáveis ou even-
tos isolados (BARAK, 2015; TOMBS; WHYTE, 2015).

Para mascarar os danos produzidos, corporações recorrem a um discurso de 
responsabilidade social coeso aos seus interesses econômicos que representa, na 
verdade, “uma das estratégias pelas quais a rentabilidade pode ser assegurada, 
protegida, expandida e maximizada” (TOMBS; WHYTE, 2015, p. 122), ainda que 
sua atividade necessariamente cause ecocídio (WHYTE, 2020). O ecocídio pode 
ser definido como um termo que “captura a totalidade das ameaças à sustentabi-
lidade do planeta: as mudanças climáticas, a devastação dos ecossistemas, a erra-
dicação de espécies e a poluição do ar, da terra e da água” (WHYTE, 2020, p. 3). 

As externalidades, isto é, os danos transferidos para os mais vulneráveis, com 
os quais as empresas não arcam, demonstram que a responsabilidade social das 
corporações somente atende aos interesses do capital, sendo o greenwashing mais 
uma forma de marketing (MELCHIORS, 2022, no prelo).

O problema da sustentabilidade também está nas disputas em torno da 
definição desse conceito. Sustentabilidade não é o que o mercado diz que é, 
“sustentabilidade também é sobre resistir às tendências contemporâneas de sus-
tentabilidade para ser dirigida pelo mercado em vez de baseada no ecossistema” 
(BARAK, 2017, p. 155, tradução nossa).3 

Aliás, greenwashing e o discurso de responsabilidade social tentam ocultar as es-
colhas corporativas de alojamento em países do Sul global, em virtude das menores 
taxas de tributação e menores salários, assim como representam a apropriação, pe-
lo mercado, dos termos cunhados por ecologistas e a tentativa de criar uma agenda 
de sustentabilidade4 que lhes permita lucrar em cima de um consumo verde.

Tais condutas não ensejam responsabilização, mas o estudo da criminalidade 
corporativa nos permite avançar na proposição de alternativas. Entre elas, há a 
possibilidade de condenação de uma empresa subsidiária, se as consequências da 

	 3.	 No original: “Sustainability is also about resisting the contemporary tendencies of 
sustainability to become market driven rather than eco-systemically based”.

	 4.	 Fundamentalmente, sustentabilidade significa “o conjunto dos processos e ações que 
se destinam a manter a vitalidade e a integridade da Mãe Terra, a preservação de seus 
ecossistemas com todos os elementos físicos, químicos e ecológicos que possibilitam 
a existência e a reprodução da vida, o atendimento das necessidades da presente e das 
futuras gerações, e a continuidade, a expansão e a realização das potencialidades da 
civilização humana em suas várias expressões” (BOFF, 2016, p. 14).
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condenação da matriz sejam desarrazoadas (GARRET, 2014, p. 277). No entan-
to, critérios de aferição da adequação não foram apresentados. Ainda, seria me-
dida que pouco responderia às vítimas de danos socioambientais.

A abolição da personalidade jurídica, compreendida como o instrumento le-
gal e fictício que separa acionistas da corporação também é apontada (BARAK, 
2017). Essa medida parece ser um bom instrumento para a redução dos privilé-
gios corporativos e aproximação dos acionistas da responsabilização. Tombs e 
Whyte (2015) apontam para a necessidade de abolição das corporações, em vista 
de sua construção artificial, irresponsabilidade social, práticas imorais, anseios 
destrutivos, impunidade organizada, incapacidade de reforma e violência estru-
tural, ou, ainda, a implementação de políticas públicas em que parte das ações 
seja controlada pelo Estado e destinada a fundos de vítimas. A abolição das cor-
porações também é o caminho sugerido por Whyte (2020) em vista da atividade 
inerentemente ecocida. 

As consequências da abolição da corporação não necessariamente significam 
nova medida a impor sofrimento à população socialmente vulnerável, pois so-
mente 0,4% dos empregos são gerados pelas corporações, as quais detêm 11% 
do PIB global (KEYS; MALNIGHT, 2011 apud TOMBS; WHYTE, 2015, p. 16).

Alternativas às políticas neoliberais são sugeridas por Barak (2020) a fim de 
mitigar a vitimização desenfreada e acumulação insustentável do capital. O autor 
aponta na direção de investimentos de longo prazo, bens comuns e economias 
verdes, com democratização do sistema de propriedade e construção de “comu-
nidades de economia sustentáveis de baixo para cima” (BARAK, 2020, p. 167). 

Barak (2017) sustenta uma mentalidade de transição que atenda às necessi-
dades de produção e consumo, na qual se considere a vida e o planeta para esta e 
para as futuras gerações, cuja existência depende da não degradação ambiental. 
A transição se daria para a propriedade coletiva dos meios de produção e dos re-
cursos naturais, com uma gestão democrática de seu uso. 

Assim, desafiar e reconstruir pressupostos populares sobre o crime é tarefa que 
implica a verificação da insustentabilidade desse conceito (BUDÓ; FALAVIGNO, 
2020). Em vista disso, vamos analisar a perspectiva dos danos sociais como alter-
nativa à tutela ambiental.

3.	D anos socioambientais: conflitos e impactos em torno da mineração

Friedrichs (2015) aponta para o prejuízo de se considerar apenas as con-
dutas criminalizadas, mas não as infrações massivamente danosas, o que ser-
ve aos interesses dos poderosos, imunizados do rótulo de criminoso. Assim, a 
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preocupação com os danos também se revela quanto aos conflitos ambien-
tais e repercute questões relativas a poder, justiça, desigualdade e democracia 
(WHITE, 2013), já que disputas pelo ambiente e pelos recursos naturais podem 
predispor conflitos violentos.

A partir dos novos arranjos socioeconômicos formados desde a globaliza-
ção, aprofundam-se outras injustiças e novos processos de vitimização. Para 
compreender tais fenômenos, pesquisas empíricas acerca das complexas rela-
ções entre ambientes poluídos e suas vítimas foram desenvolvidas no campo da 
criminologia verde. Isso evidencia a distribuição das vantagens e desvantagens 
ambientais e o racismo ambiental,5 ou seja, as estruturas que sustentam essas 
injustiças (NATALI, 2016; WHITE, 2013) para além do engessamento da legis-
lação penal. Assim, a criminologia verde oferece um rico arcabouço teórico no 
entrincheiramento de violências visíveis ou não.

Neste capítulo, analisaremos, então, os pressupostos da zemiologia que fun-
damentam a responsabilização por danos sociais massivos para, após, apresentar 
os estudos desenvolvidos no campo da criminologia verde e suas interfaces com 
a criminologia cultural verde e as formas de resistência à violência encontradas 
por atingidos e atingidas pela Vale, a fim de visibilizar os danos e valorizar suas 
narrativas, enquanto produtoras e produtores de conhecimento, que sustentam 
expectativas legítimas de prevenção e reparação.

3.1.	 A perspectiva da zemiologia

O estudo dos crimes cometidos por Estados e Mercados conduziu à necessidade  
de reanalisar o objeto da criminologia e superar entraves legalistas em nome de 
uma maior proteção dos direitos humanos (SCHWENDINGER; SCHWENDINGER,  
1980). Vitimização por exposições relacionadas ao trabalho, desigual distribui-
ção de comida e água, genocídio e ecocídio são exemplos de danos sociais, que 
ficavam às margens da criminologia. Foi necessário um alargamento epistemoló-
gico para trazer luz aos danos sociais, com uma inversão de mirada sobre a seleti-
vidade penal e ênfase na imunização dos poderosos (TOMBS, 2018). Significativa 

	 5.	 Para Bullard (2000, p. 98, tradução nossa), “racismo ambiental se refere a qualquer po-
lítica, prática, ou diretiva que afete diferencialmente ou ponha em desvantagem (seja de 
forma intencional, seja não intencional) indivíduos, grupos, ou comunidades baseado 
em raça ou cor”. No original: “environmental racism refers to any policy, practice, or 
directive that differentially affects or disadvantages (whether intended or unintended) 
individuals, groups, or communities base on race or color”.
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contribuição na visibilização desses anos é proveniente das narrativas e da repre-
sentação das vítimas em relação aos prejuízos por elas sofridos.

O desenvolvimento de teorias críticas que consideraram o caráter massivo 
dos danos produzidos culminou na Zemiologia, a qual tem por objeto o dano so-
cial (HILLYARD; TOMBS, 2018). Essa perspectiva carrega em si uma forma alter-
nativa de resolução de conflitos, sem reproduzir a violência inerente ao sistema 
penal. A pesquisa sobre os danos sociais perpassa a denúncia das estratégias de 
imunização corporativa, como a consideração do mito da eficiência, da autorre-
gulação e da responsabilidade, abordados anteriormente.

Foram desenvolvidas categorias de classificação dos danos sociais, a fim de 
possibilitar uma melhor compreensão: a) danos que não são violação a leis cri-
minais; b) danos que são puníveis mas não são punidos, conforme descrito por 
Sutherland; c) danos do próprio sistema de justiça criminal, associados à não cri-
minalização, às omissões e correlações com crimes ecológicos e crimes de ódio, 
considerados novos, porém dentro do arco da criminologia crítica, com seu as-
pecto estrutural, que compreende os atravessamentos de classe, raça, gênero e, 
por vezes, de interseccionalidade; e d) danos associados a mercados legítimos, 
como agrotóxicos, armas, alimentos ou tabaco, por exemplo, amparados por Es-
tados (TOMBS, 2018).

As técnicas de neutralização visam, justamente, a invisibilizar os danos 
(SYKES; MATZA, 2018). Assim, as noções de legalidade e moralidade são nego-
ciadas e reestruturadas em nome do avanço e do desenvolvimento, a serviço da 
acumulação do capital (RUGGIERO, 2015; WHITE, 2015). Em razão das con-
dutas dos poderosos serem consideradas experimentais, seus crimes “levam a 
novas éticas, novas regras e novos arranjos sociopolíticos” (RUGGIERO, 2015).

White (2015) apresenta a adaptação da teoria das técnicas de neutralização 
aos crimes ambientais: a) negação da responsabilidade, que nega a própria con-
duta humana como causa do problema; b) negação da lesão, que visa a banalizar 
desastres naturais; c) negação da vítima, a qual implica não reconhecer o status 
de vítima e atravessamentos interseccionais; e d) condenação dos condenado-
res, como os ataques a cientistas. Esses artifícios são utilizados pelas corporações 
com objetivo de invisibilizar os danos que produzem. A ausência de reconheci-
mento das vítimas é uma preocupação da abordagem a partir do dano social, que 
abarca apagamentos e perspectivas que ficaram às margens da Criminologia.

Os pressupostos do dano social buscam abranger aquilo que se esqueceu, as 
grandes violências e o consequente número infindável de vítimas (BUDÓ; DIAS, 
2019). Conforme explicam Hillyard e Tombs (2018), a terminologia foi cons-
truída para englobar eventos que fazem parte de todo o ciclo vital dos indivíduos 
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de forma desvinculada das respostas do Direito Penal e da Criminologia. A pers-
pectiva do dano social enseja a compreensão de condutas não etiquetadas como 
ilegais, porém causadoras de danos massivos (HILLYARD; TOMBS, 2018). 

Nesse sentido, para Budó (2016, p. 137):

“O dano social aparece como um objeto de profundas possibilidades analíticas 
quando se pensa epistemologicamente na criminologia. Trata-se de permitir 
que as mortes mais numerosas e invisíveis possam aparecer, além de as vozes 
que estão silenciadas por detrás delas – de familiares de vítimas, de associações 
de afetados, de organizações não-governamentais, e mesmo de cientistas con-
trapostos à lógica do mercado – possam recuperar a capacidade de emitirem 
um grito de resistência perante os gigantes sem nome e sem face que provocam 
tanto sofrimento. Garantir que a criminologia não perca os poderosos de vista, 
sobretudo na relação entre Estados e Mercados, é o primeiro passo na com-
preensão desses danos gigantescos por eles causados, e, simultaneamente, na 
busca pelas alternativas a esse sistema.”

Os danos sociais podem ser classificados a partir de três categorias: a) danos 
físicos, consubstanciados em mortes prematuras ou lesões oriundas de exposi-
ções a poluentes ambientais ou pela brutalidade de agentes estatais, por exem-
plo; b) danos financeiros e econômicos, os quais incorporam a pobreza e demais 
perdas de propriedade; e, por fim, c) danos emocionais e psicológicos (HILLY-
ARD; TOMBS, 2018). Tais considerações visam ampliar o horizonte de análise 
para além da Criminologia, com foco nas violências de mercados e de Estados, a 
fim de possibilitar uma transformação epistemológica (BERNAL, et al., 2017). 

A criminalidade violenta de rua possui maior evidência social e é tida como 
o campo que necessita de higienização, varredura, eliminação, representado pe-
la favela, mas também pelo Sul, quando entre nações. A seletividade do sistema 
de justiça criminal, a expansão da criminalização de condutas e o autoritarismo 
penal culminam na superlotação do cárcere, no uso desmedido e desproporcio-
nal das prisões cautelares e na cínica redução de garantias jurídicas (ANDRADE, 
2009). São eles crimes de Estado, que também convergem na definição de crimes 
dos poderosos. Por isso, a criminologia crítica, em diversos aspectos, enfatizou 
os crimes dos poderosos e o entrincheiramento de preconceitos em estruturas 
dominantes do Direito e converge, assim, com os pressupostos do dano social e 
da criminologia verde, ao se verificar a injustiça contra o meio ambiente e outras 
espécies além da humana (SOUTH, 2014). 

A perspectiva do dano social é adotada, então, a fim de ir além das contra-
dições em torno da tutela penal e para compreender as violências das quais a 
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criminologia tradicional não se ocupou. Trata-se, assim, de se opor a apagamen-
tos que interessam aos agentes poderosos.

3.2.	 Para resistir à destruição da natureza: a perspectiva da criminologia 
cultural verde

Em vista do mencionado, cabe referir acerca da interface possibilitada com a 
criminologia cultural verde (BRISMAN; SOUTH, 2022). Esse campo privilegia, 
por exemplo, conexões entre a cultura indígena (GOYES, et al., 2021) e a justiça 
ecológica, como as celebrações comunitárias e representações da natureza, ver-
dadeiras abordagens culturais para a prevenção de danos socioambientais.

Nesse ponto, Brisman e South (2014) oferecem uma plataforma de aproxima-
ção entre criminologia verde e criminologia cultural. A partir de imagens e re-
presentações da mídia, consumo e resistência, oferecem um convite para adotar 
uma visão “verde” dos elementos da criminologia cultural e na representação da 
danosidade.

A criminologia crítica se volta aos processos de construção social da crimi-
nalidade (BARATTA, 2017), às funções da pena que operam a partir de uma 
eficácia reversa (ANDRADE, 2012). A criminologia verde tem por objeto a 
construção social do crime ambiental e as estruturas de opressão de classe, raça 
e gênero (BUDÓ, 2020).

O surgimento da criminologia verde se deu no início dos anos 1990, a fim 
de aprofundar os estudos críticos acerca da criminalidade ambiental. Michael J. 
Lynch apontou para um movimento de “esverdeamento” da criminologia, que se 
ocupa de danos socioambientais e sua origem, como da construção, implemen-
tação e aplicação de leis ambientais, justiça ambiental e dos impactos a todos os 
seres vivos (LYNCH, 2020). 

A denominação green criminology foi utilizada de forma pioneira por Lynch 
(1990) no ensaio intitulado The greening of criminology: a perspective on the 1990, 
em um boletim informativo da Divisão de Criminologia Crítica da American Cri-
minological Society, podendo o texto ser considerado um manifesto (BRISMAN, 
et al., 2017).

Contudo, já havia pesquisas sobre crimes e danos ambientais que, por es-
quecimento, classificação científica ou barreiras linguísticas, não foram consi-
deradas como pertencentes ao campo da criminologia verde (GOYES; SOUTH, 
2017). Estudos sociológicos em torno de danos ambientais e sua distribuição 
não foram incorporados na criminologia, desde o seu aparecimento nos anos 
1960, nos Estados Unidos. Destacamos que, nos anos 1980, as pesquisas sobre 
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drogas realizadas por Rosa del Olmo já demonstravam o impacto internacional e 
ecológico da criminalidade.6

A criminologia verde também se propõe a refletir sobre os danos ambientais, 
sobre legislação ambiental, penalidades e acerca da política ambiental, com que 
auxilia no enfrentamento da insuficiência da proteção ambiental. Além disso, é 
respaldada por um arcabouço teórico que dá conta da transnacionalidade dos da-
nos e ilumina caminhos para uma maior participação popular.

A internacionalização dos danos, contudo, não representa um apagamento 
das realidades locais, como dos países do Sul global, onde se impõe o extrativis-
mo, a exportação de recursos naturais e a vitimização da população pelas péssi-
mas condições de trabalho a que são subordinadas, ou mesmo pelo despejo de 
materiais tóxicos e indesejados, para a satisfação das necessidades dos países 
do Norte global (CASTLEMAN, 2016). A transferência de danos do Norte pa-
ra o Sul é característica do imperialismo ecológico e do racismo ambiental, que 
divide o mundo em países do centro e países periféricos, estes últimos fragiliza-
dos no contexto geopolítico (RUGGIERO, 2015). Nesse sentido, Budó (2021) 

	 6.	 “Del Olmo apresentou a Guerra às Drogas como um ‘crime’ que havia sido justificado 
pelos Estados Unidos como um meio de prevenir crimes de drogas, mas, no decorrer 
desta guerra, suas ações policiais militarizadas danificaram amplamente o meio am-
biente e, portanto, as condições de vida das populações locais. Del Olmo caracterizou 
isso como o crime transnacional (porque o crime foi planejado em um país e depois 
executado em outros) de ‘eco-bio-genocídio’ – um tipo de criminalidade contra o meio 
ambiente, em que os governos da América Latina e seus povos foram as vítimas. Segun-
do del Olmo, esse crime foi facilitado pela falta de leis ambientais nos países latino-a-
mericanos e impulsionado pelos padrões duplos dos Estados Unidos, onde o uso desses 
produtos químicos era estritamente controlado devido à sua toxicidade, enquanto, ao 
mesmo tempo, os Estados Unidos incentivaram seu uso extensivo em países como Ar-
gentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, México e Peru” (RODRÍGUEZ GOYES; 
SOUTH, 2017, tradução nossa). No original: “del Olmo presented the War on Drugs as a 
‘crime’ that had been justified by the United States as a means of preventing drug crimes 
but in the course of pursuing this war, its militarized police actions widely damaged the 
environment and thus the living conditions of local populations. del Olmo characteri-
zed this as the transnational crime (because the crime was planned in one country and 
then carried out in others) of ‘eco-bio-genocide’—a type of criminality against the en-
vironment, where the governments of Latin America and its peoples were the victims. 
According to del Olmo, this crime was facilitated by the lack of environmental laws in 
Latin American countries and given momentum by the double standards 17 of the Uni-
ted States, where the use of these chemicals was strictly controlled due to their toxicity, 
while at the same time, the United States encouraged their extensive use in countries 
such as Argentina, Bolivia, Brazil, Colombia, Ecuador, Mexico, and Peru”.
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realizou uma pesquisa internacional acerca dos danos causados pelo amianto no 
Sul. Como prosseguimento do projeto, Silveira (2018) realizou pesquisa empíri-
ca, a partir de entrevistas com vítimas, acerca da exploração e comercialização do 
amianto, em Osasco-SP. Silveira pontuou que enquanto os países do Norte já ha-
viam banido a substância em vista das consequências letais, o Brasil foi o terceiro 
maior explorador e exportador mundial. 

Essas pesquisas estão preocupadas em compreender como vítimas ambien-
tais representam os danos, pois pouco é conhecido sobre o tema, também em 
razão da própria ausência de estudos na área. Assim, faz parte da agenda de pes-
quisa abarcar o sentido dado pelas pessoas às suas experiências, assim como 
ressignificar as relações entre o sofrimento e a (in)justiça ambiental, perante as 
rotineiras ameaças ao meio ambiente e à saúde, não meramente noticiadas ou 
imaginadas, mas sentidas na pele (NATALI, 2014).

Böhm (2019) analisa casos de violência no Sul global, a partir da conduta de 
agentes poderosos. Em relação ao Brasil, Böhm destaca as regiões de Maranhão, 
Tocantins, Piauí, e Bahia, onde há condições favoráveis à agricultura. As disputas 
em torno do território, fomentadas pelo capital estrangeiro, causam um incre-
mento de conflitos sociais e repercutem no aumento do índice de homicídios, na 
perda da qualidade da água e na exposição da população à agrotóxicos. 

A criminologia verde se volta a discursos e práticas de corporações trans-
nacionais, aliadas a Estados e se opõe às “tendências ecocidas da modernidade 
tardia”, além de refletir sobre formas de moldar políticas públicas para a justiça 
social (RUGGIERO, 2015, p. 84), acerca das quais também reflete a criminolo-
gia cultural verde.

Um ponto que também deve ser atribuído a um programa político da criminolo-
gia verde diz respeito às formas de poder punitivo aplicados sobre movimentos so-
ciais que contestam os danos praticados pelas grandes corporações. Assim, parece 
incontornável perceber-se a articulação das grandes corporações que, pela via do 
lobby parlamentar, acabam instituindo a criminalização desses movimentos pela 
via do tipo penal de terrorismo. Aliás, a própria terminologia “ecoterrorismo”, em 
alguma medida, flerta com a possibilidade de criminalização formal de grupos ou 
coletivos voltados à defesa do patrimônio comum humano. Exemplificativamen-
te, em maio de 2014, a Corte Interamericana de Direitos Humanos condenou o 
Chile à unanimidade por violações ao tratado. O governo chileno havia utilizado a 
Lei 18.314/1984 (lei antiterror) para condenar a participação política em manifes-
tações do povo indígena mapuche que reivindicavam a recuperação, o gozo e o uso 
de terras ancestrais (DUARTE; RODRIGUES, 2019, p. 141). A ativação da legis-
lação antiterrorista, agora no Brasil, também ocorreu em Correntina-BA, em uma 
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manifestação popular contra a subtração abusiva de água da população local para 
irrigação de fazendas. Houve, naturalmente, a associação desses conflitos agrários 
ao terrorismo (MORAES; MARTINS, 2020, p. 41-42), o que indica a problemática. 
São vários os projetos de lei no Brasil voltados à inclusão de movimentos sociais no 
campo da criminalização terrorista, o que indica a necessidade de a criminologia 
verde também atentar-se para esse fenômeno. 

A criminologia verde tem se desenvolvido enquanto área distinta na crimi-
nologia, bem como promovido um esverdeamento geral do campo, a partir da 
crescente preocupação e pesquisa acerca de danos ambientais (WHITE, 2013). 
Diante das contribuições destacadas, deve ser compreendida como relevante pa-
ra a questão criminal como um todo (POTTER, 2014).

Além disso, a criminologia verde faz objeção à mercantilização da natureza, 
à extinção de espécies, e se preocupa com o contexto geopolítico que origina 
conflitos ambientais, como a globalização neoliberal e o capitalismo desenfrea-
do. A criminologia verde do Sul (GOYES, 2022) questiona a dependência e a 
exploração perante a disponibilidade de recursos naturais, exportados como 
commodities. 

A criminologia verde instrumentaliza visões de mundo alternativas às polí-
ticas neoliberais. Ao contestar discursos hegemônicos, privilegia narrativas an-
cestrais, saberes dos povos da Terra, feministas, pós-coloniais, com atenção às 
vítimas e aos laços de solidariedade que reúnem os povos em torno da preserva-
ção do planeta.

Ouvir as comunidades locais não só quando já foram vitimizadas, mas previa-
mente, nos processos de decisão acerca da instalação de empreendimentos po-
tencialmente geradores de danos, é indispensável para avançar na aproximação 
da justiça ambiental. A exclusão de povos originários e de pessoas negras se con-
solida após rotineiras práticas de exclusão de processos econômicos, sociais, po-
líticos e resultam em insegurança ambiental. 

A cidadania ambiental é o horizonte desejado, superando o racismo ambien-
tal reproduzido pelos interesses do capital (PULIDO, 2018). A construção de 
uma cidadania ambiental perpassa a denúncia de redes sofisticadas de manuten-
ção de poder e subjugação por meio dos testemunhos das vítimas, como se verá 
na seção seguinte. 

3.3.	 Resistências: vítimas-ativistas e narrativas insurgentes

De acordo com Brisman e South (2022), estão nas direções de intersecções 
entre criminologia verde e criminologia cultural, especialmente no Sul global:
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“(1) interpretações críticas da mídia e representações de narrativas populares 
de questões ambientais no Sul Global; (2) instâncias e exemplos de protestos 
contra a degradação ambiental no Sul Global; e (3) estudos de integração e 
diversificação de energia na América Latina e as implicações para o consumo, 
a mercantilização da natureza e os processos de mercado relacionados”.

Em vista disso, buscamos analisar o ativismo da Articulação Internacional 
dos Atingidos e Atingidas pela Vale, enquanto rede mobilizada de vítimas das 
condutas danosas da corporação e que se caracteriza pelo movimento de resis-
tência e ativismo, em consonância com as intersecções propostas, acerca da cri-
minologia cultural verde (BRISMAN; SOUTH, 2022)7.

A Articulação Internacional dos Atingidos e Atingidas pela Vale se trata de 
uma rede de enfrentamento aos impactos da mineração, com atuação desde 
2009, a partir do Sul (AIAAV, 2021). O objetivo da organização é visibilizar as 
inúmeras práticas danosas empregadas pela Vale e, assim, demonstrar a insus-
tentabilidade da mineradora e do próprio setor da mineração. A resistência glo-
bal proposta pela Articulação visa denunciar os massacres cometidos em nome 
do progresso e às custas de muitas vidas e paisagens, bem como combater as vio-
lações nos processos de decisão sobre espaços e recursos (AIAAV, 2021).

No presente caso, abordamos, especialmente, a dificuldade da construção dos 
danos como reais perante a criação da Fundação Renova, criada após o rompi-
mento da Barragem do Fundão, em Mariana (MG), no ano de 2015. A barragem 
pertencia a Samarco, Vale e BHP. O evento contaminou o Rio Doce, soterrou dis-
tritos inteiros e gerou dezenove óbitos. Assim:

“A Fundação Renova é a entidade responsável pela mobilização para a re-
paração dos danos causados pelo rompimento da barragem de Fundão, em 
Mariana (MG). Trata-se de uma organização sem fins lucrativos, resultado de 

	 7.	 Há estudos com vozes de vítimas de práticas danosas de grandes corporações, como 
as entrevistas realizadas com atingidos pelos impactos do amianto (BUDÓ; SILVEIRA, 
2022), voltadas a expor e visibilizar os danos e reconhecer as vítimas a partir de pesquisa 
de campo com entrevistas em profundidade e observação participante que constatou 
os principais desafios acerca da vitimização ambiental, como a desinformação, a ambi-
guidade e a dissimulação, bem como apontou para a dificuldade na autoidentificação 
como vítima; sobre a representação social do dano das vítimas de Mariana (COLOG-
NESE, 2022), dedicada a compreender a experiência de vitimização a partir do relato 
dos habitantes da região afetada; de Brumadinho (FRANÇA, 2022), que apontou para a 
justiça enquanto intervenção jurídica destinada a garantir reparação, reconhecimento, 
verdade e justiça social.
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um compromisso jurídico chamado Termo de Transação e Ajustamento de 
Conduta (TTAC). Ele define o escopo da atuação da Fundação Renova, que 
são os 42 programas que se desdobram nos muitos projetos que estão sendo 
implementados nos 670 quilômetros de área impactada ao longo do rio Doce 
e afluentes. As ações em curso são de longo prazo” (FUNDAÇÃO RENOVA, 
2016).

A instalação das corporações impõe um paradoxo. De um lado, há a pos-
sibilidade de melhoria na condição de vida. Por outro, o que se concretiza é 
uma realidade com sistemáticas explorações, ofuscada pelos próprios desafios 
na identificação das vítimas e dos responsáveis, ou pela dificuldade das vítimas 
em se perceberem nessa condição. Em vista disso, um embate de narrativas é ins-
taurado, momento em que se deve conferir valor à palavra das vítimas e comuni-
dades envolvidas (NATALI, 2016).

A vitimologia ambiental ocupa um papel central na prevenção e reparação 
de danos, além de compartilhar postulados comuns com a justiça restaurativa. 
O contexto social globalizado demanda a atualização das pesquisas nos campos 
da criminologia e da vitimologia de modo global e interdisciplinar (BISSCHOP; 
WALLE, 2013). 

Ainda, técnicas de negação são utilizadas, como o silenciamento das vítimas, 
a concentração da gestão da reparação na própria empresa, a imposição de bar-
reiras para membros e membras da associação, além de estratégias econômicas. 
Isso se verifica, por exemplo, na postura da Vale durante a condução dos proces-
sos de Mariana e Brumadinho. 

Grandes corporações desincentivam a articulação social e a organização de 
pessoas atingidas, exemplo disso é Fundação Renova,8 criada pela Vale a fim de 
reparar os prejuízos sofridos no território de rompimento de barragens, mas re-
sultado de suas ações é a revitimização. A mineradora se beneficia de uma divul-
gação midiática de responsabilidade social, sem alterar o valor de suas ações, e 
desvia o foco do conflito e das vítimas. No entanto, as pessoas atingidas conti-
nuam denunciando o fato de jamais terem sido realmente ouvidas (MALDONA-
DO; MASO, 2022, p. 239).

Como já demonstramos, as desvantagens ambientais são desigualmen-
te distribuídas e afetam sobremaneira pessoas historicamente marginalizadas, 

	 8.	 De acordo com o documentário Brumadinho: quando o lucro vale mais (2019), ativista 
do Movimento por Atingidos por Barragens refere que a Fundação RENOVA só renova 
os problemas.
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expostas a sucessivos processos de violências, sejam elas estruturais, institucio-
nais, culturais etc. Nesse sentido, Hall (2013) propõe formas de refletir acerca 
dos conflitos ambientais no âmbito da justiça criminal:

“O fato de que a vitimização ambiental cai desproporcionalmente sobre os 
elementos marginalizados da sociedade, que não têm influência política ou 
poder, não será uma surpresa para a maioria dos vitimologistas. É, portanto, 
extremamente importante que os pesquisadores nessa área continuem a dissi-
par a impressão geral de que a degradação ambiental como um todo (incluindo 
as mudanças climáticas), e especificamente o crime ambiental, afeta a todos 
igualmente. Da mesma forma, os sistemas de justiça criminal devem abordar 
essas questões com isso em mente” (HALL, 2013, p. 231, tradução nossa).9

No presente caso, cabe questionar quem são as vítimas da mineradora. Os 
marcadores hierárquicos de classe, raça e gênero são evidentes. Em estudo reali-
zado sobre os impactos ocorridos em Mariana, foi constatado que 85% da popu-
lação é negra (POEMAS, 2015). Além disso, a Articulação demonstrou o racismo 
ambiental e as violações dos direitos das mulheres, que encontram óbices em re-
ceber as indenizações devidas pelo fato de os comprovantes de residência não es-
tarem em seus nomes:

“[...] constata-se que o rompimento dessa barragem vem causando uma série 
de violações aos direitos das mulheres e que a postura da Fundação Renova 
vem contribuindo consideravelmente para vulnerabilizá-las e aprofundar as 
desigualdades já existentes no país em relação as mulheres, impedindo que as 
mulheres atingidas vivam em um estado democrático, o que contribui para a 
não concretização da igualdade de gênero” (AIAAV, 2020, p. 176).

A tarefa de construir crimes ambientais como reais e violentos somente é pos-
sível por meio de um processo que desvele os mecanismos de poder, ou seja, de 
legitimação, justificação e ocultação que os caracterizam. Para percorrer esse ár-
duo e ainda desconhecido caminho, será necessário refletir novamente acerca 
dos processos já conhecidos, porém ainda não “pensados”, tal como a vitimiza-
ção ambiental (NATALI, 2014). Nesse campo, fundam-se alguns debates, como 

	 9.	 No original: “The fact that environmental victimisation falls disproportionately on the 
marginalised elements of society who lack political sway or power will come as little 
surprise to most victimologists. It is therefore extremely important that researchers in 
this area continue to dispel the general impression that environmental crime specifi-
cally, affects everyone equally. Similarly, criminal justice systems must approach these 
issues with this in mind”.
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em relação ao que se considera justo e injusto, quais vozes serão ouvidas e vali-
dadas e quais serão desqualificadas, além de quais evidências serão consideradas 
confiáveis (NATALI, 2016).

Nesse ponto, Colognese (2017, p. 111) entrevistou vítimas de Mariana, as 
quais externaram a preocupação pelo fato de o controle do território estar nas 
mãos da corporação, com anuência do poder público. Cláudio Manuel da Costa, 
atingido, referiu durante a entrevista que os próprios critérios de atingido foram 
criados pela Samarco, a qual determinou inclusive os direitos das pessoas vitimi-
zadas pelo caso.

O fenômeno da vitimização ambiental deve ser entendido como um processo 
social ativo de poder, dominação e resistência global (NATALI, 2016). Devemos 
compreender os diversos atores sociais e suas reações, desde o interior de suas vi-
sões de mundo diversas e únicas, especialmente na condição de vítimas ambien-
tais, para lançar luz à vitimização. Isso também permite demonstrar o deletério 
protagonismo conferido aos poderosos nesses processos, que reproduz as desi-
gualdades sociais na intersecção de elementos econômicos, políticos e jurídicos 
(NATALI, 2014). 

Entre as perspectivas que se conectam com a criminologia cultural verde, Lo-
renzo Natali (2016) propõe uma abordagem visual que possibilita uma aproxi-
mação da representação do dano pelas vítimas. Assim, por meio de uma pesquisa 
qualitativa com imagens, concebe um método flexível de descrição detalhada 
do ponto de vista das vítimas e resgata a incômoda verdade do dano ambiental. 

O sofrimento das vítimas não pode ser ignorado pelo sistema de justiça cri-
minal e pelo Estado, cuja atribuição é propor instrumentos para acolhimento e 
reparação. As vítimas devem ser ouvidas para saber o que esperam e como espe-
ram ser atendidas e auxiliadas. Assim, devemos compreender e incluir as vozes 
de baixo na produção e construção do conhecimento: 

“Os vocabulários e narrativas que circulam entre os habitantes de uma área 
sobre uma questão ambiental com relevância criminológica representam o 
que poderia ser definido pela expressão ‘criminologia verde popular’: conhe-
cimentos e percepções – muitas vezes ignorados pelo universo acadêmico da 
criminologia – que são detidos e criados pelas ‘pessoas comuns’ durante sua 
vivência diária da realidade de um crime ambiental que afeta a área em que 
vivem” (NATALI, 2015, p. 66, tradução nossa).10

	 10.	 No original: “the vocabularies and narratives that circulate among the inhabitants of 
an area about an environmental issue with criminological relevance represent what 
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Essas narrativas insurgentes podem ocupar um papel central no enfrenta-
mento das práticas corporativas danosas e em seu monitoramento (BRISMAN; 
SOUTH, 2013), também sendo objeto da criminologia cultural verde. Assim, o 
horizonte esperado deve ser buscado a partir da articulação entre movimentos 
sociais na reivindicação na melhoria das condições às famílias atingidas e “da 
denúncia da arquitetura corporativa e da busca pela construção de processos de 
responsabilização civil e criminal das empresas violadoras de direitos humanos 
devem caminhar conjuntamente” (MALDONADO; MASO, 2022, p. 239). 

4.	 Considerações finais

O presente trabalho foi orientado pelo problema: de que forma danos so-
cioambientais sistematicamente negados por meio do discurso podem ser visi-
bilizados e valorizados no contexto da racionalidade neoliberal? Em vista disso, 
na primeira parte do artigo analisamos a “nova razão do mundo” e o papel das 
grandes corporações, bem como sua estrutura organizada de irresponsabilida-
de. Nessa estrutura, identificamos a criação legal da personalidade jurídica, que 
separa a empresa dos acionistas e a responsabilidade limitada, que protege o pa-
trimônio de investidores, ambas estratégias utilizadas na imunização de agentes 
poderosos.

Além disso, demonstramos as técnicas de invisibilização dos danos e víti-
mas, como a captura da ciência, a disputa de narrativas em torno do conceito de 
sustentabilidade, a passagem das externalidades ao discurso de responsabilida-
de social, para além das dificuldades inerentes à identificação dos responsáveis, 
dos impactos e do nexo causal entre conduta corporativa e dano socioambiental.

Verificados os entraves na construção dos danos como reais perante a racio-
nalidade neoliberal, passamos a analisar as bases sobre as quais seria possível 
se edificar a denúncia e visibilização dos danos socioambientais massivos cau-
sados por grandes corporações e a vitimização produzida, especialmente a Vale 
S.A., no Sul.

A compreensão do campo de pesquisa sobre os crimes dos poderosos demons-
tra as condutas massivamente danosas de corporações e Estados que, em vista 
de seu poder e influência, agem em conluio, em oposição a uma racionalidade 

could be defined by the expression. ‘folk green criminology’: knowledge and insights – 
often ignored by the academic worlds of criminology – that are held and created by the 
‘common people’ during their daily experience of the reality of an environmental crime 
affecting the area in which they live”.
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ecológica (LÖWY, 2014) que considere recursos naturais e a presença das co-
munidades vulnerabilizadas. Ainda, a partir da perspectiva da Zemiologia, que 
considera como danosas condutas que ficam às margens do direito penal, da Cri-
minologia Verde, que enfatiza a desigual distribuição de desvantagens ambien-
tais que atende a critérios de raça, classe e gênero, e da Criminologia Cultural, 
que abarca, em especial, narrativas populares e aspectos relativos ao consumis-
mo, foi possível perceber de que forma o poder é mobilizado para justificar um 
modelo de mercado neoliberal e suas graves consequências, além das possibili-
dades de resistência oferecidas pela sobreposição dos campos, que resulta na cri-
minologia cultural verde. 

Desse modo, cabe a acadêmicos, acadêmicas e movimentos sociais ouvir o 
testemunho e a denúncia de pessoas atingidas, a fim de viabilizar a conscientiza-
ção social sobre as práticas lesivas de transnacionais, e atuar na prevenção e repa-
ração de danos, por meio da memória. 

Assim, há, ainda, um longo caminho na visibilização dos danos socioambien-
tais e na valorização na narrativa de vítimas, haja vista o uso sistemático de téc-
nicas de negação de dano e responsabilidade, que minam ainda mais os esforços 
para criar conexões causais entre os agressores e ofendidos (NATALI, 2015) e pa-
ra o reconhecimento do que é danoso e da própria condição de atingida, em vis-
ta do que os recursos oferecidos pela criminologia cultural verde se apresentam 
como alternativas. 
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